
DIREITO TRIBUTÁRIO 



1) Em relação a Tributos, é correto afirmar:  

a) Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública.  

b) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa discricionária.  

c) As taxas são tributos instituídos em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição.  

d) A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo relevante para qualificá-la a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

e) A União, mediante medida provisória, poderá instituir empréstimos compulsórios para 
atender as despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou 
sua iminência.  



a) Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública.  

 

 

 

CF, Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 
150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de 
consumo de energia elétrica.  
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b) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa discricionária.  

CF, Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se 
possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada. 



c) As taxas são tributos instituídos em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição.  

CTN, Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e 
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 



d) A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo relevante para qualificá-la a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:  

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;  

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação; 



e) A União, mediante medida provisória, poderá instituir empréstimos compulsórios para 
atender as despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou 
sua iminência.  

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra 
externa ou sua iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, 
observado o disposto no art. 150, III, "b". 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será 
vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 



Gabarito: C 



2) Atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, o IPI, o ICMS, as taxas municipais 
pelo poder de polícia, as contribuições de melhoria e o Imposto de Exportação podem ter suas 
alíquotas aumentadas, respectivamente, por: 

a) lei ordinária, decreto, lei ordinária, decreto e lei ordinária.  

b) lei complementar, lei ordinária, decreto, decreto e lei complementar.  

c) decreto, lei ordinária, lei ordinária, lei ordinária e decreto.  

d) lei ordinária, decreto, lei ordinária, lei ordinária e lei complementar.  

e) decreto, lei ordinária, decreto, decreto e lei ordinária. 



CF, Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

(...) 

CF, Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, 
alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 

 

 



Gabarito: C 



3) A responsabilidade tributária por sucessão 

a) é pessoal do espólio pelos tributos devidos pelo de cujus, até a data da abertura da sucessão; 
também é pessoal a responsabilidade do cônjuge meeiro e sucessores a qualquer título, nos 
limites da meação, do quinhão ou legado, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da 
partilha ou adjudicação. 

b) abrange o tributo e as penalidades por infração à legislação tributária porventura cometidas 
pelo contribuinte e que não foram pagas, desde que tenha havido transmissão de bens imóveis 
por ato oneroso sem prova da quitação. 

c) é absoluta no caso de aquisição de imóvel em hasta pública para o adquirente, ora 
arrematante, desde que não se trate de processo de falência, pois, neste caso, a 
responsabilidade é afastada se o adquirente for parente do falido na linha reta ou colateral até 
terceiro grau. 

d) é solidária com o contribuinte nas hipóteses de fusão, cisão e incorporação de empresa, salvo 
se havia prova de quitação dos tributos no ato e não entraram como passivo no negócio jurídico. 

e) pode ser atribuída por ato normativo e decorrer de analogia, pois existe supremacia do 
interesse público sobre o particular na arrecadação tributária. 



a) é pessoal do espólio pelos tributos devidos pelo de cujus, até a data da abertura da sucessão; 
também é pessoal a responsabilidade do cônjuge meeiro e sucessores a qualquer título, nos 
limites da meação, do quinhão ou legado, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da 
partilha ou adjudicação. 

CTN, Art. 131. São pessoalmente responsáveis:  

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos;  

II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a 
data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do 
legado ou da meação; 

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão. 



b) abrange o tributo e as penalidades por infração à legislação tributária porventura cometidas 
pelo contribuinte e que não foram pagas, desde que tenha havido transmissão de bens imóveis 
por ato oneroso sem prova da quitação. 

CTN, Art. 130. Os créditos tributários relativos a IMPOSTOS cujo fato gerador seja a propriedade, 

o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a TAXAS pela prestação de 

serviços referentes a tais bens, ou a CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA, subrogam-se na pessoa dos 

respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

 



c) é absoluta no caso de aquisição de imóvel em hasta pública para o adquirente, ora 
arrematante, desde que não se trate de processo de falência, pois, neste caso, a 
responsabilidade é afastada se o adquirente for parente do falido na linha reta ou colateral até 
terceiro grau. 

CTN, Art. 130. Os créditos tributários relativos a IMPOSTOS cujo fato gerador seja a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a TAXAS pela prestação de 
serviços referentes a tais bens, ou a CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA, subrogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o 
respectivo preço. 



Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer 
título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar 
a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, 
responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data 
do ato: 

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade; 

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 
seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de 
comércio, indústria ou profissão. 

§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação judicial:               

I – em processo de falência;      

II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial.        

§ 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o adquirente for:            

I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade controlada pelo 
devedor falido ou em recuperação judicial;             

II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, consangüíneo ou afim, do 
devedor falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou    

III – identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação judicial com o objetivo 
de fraudar a sucessão tributária.  



d) é solidária com o contribuinte nas hipóteses de fusão, cisão e incorporação de empresa, salvo 
se havia prova de quitação dos tributos no ato e não entraram como passivo no negócio jurídico. 

CTN, Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas 
pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas. 



e) pode ser atribuída por ato normativo e decorrer de analogia, pois existe supremacia do 
interesse público sobre o particular na arrecadação tributária. 

CTN, Art. 108. § 1º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não 
previsto em lei. 

CTN, Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em 
caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. 



Gabarito: A 



4) Sobre obrigação tributária, é correto afirmar que 

a) a obrigação tributária principal sempre pressupõe o prévio ou posterior cumprimento de 
obrigação tributária acessória. 

b) todo sujeito passivo de obrigação tributária principal sempre também será de obrigação 
tributária acessória. 

c) a obrigação tributária acessória independe da obrigação tributária principal e existe no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

d) somente pode ser objeto de obrigação tributária acessória aquele previsto em lei ou ato 
normativo para ser sujeito passivo de obrigação tributária principal. 

e) a obrigação tributária principal se converte em obrigação tributária acessória quando se trata 
de pagamento de multa por infração à legislação tributária. 



 

 

CTN, Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento 
de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, 
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 
tributos. 

a) a obrigação tributária principal sempre pressupõe o prévio ou posterior cumprimento de 
obrigação tributária acessória. 



 

CTN, Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador; 

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de 
disposição expressa de lei. 

Art. 122. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que 
constituam o seu objeto. 

b) todo sujeito passivo de obrigação tributária principal sempre também será de obrigação 
tributária acessória. 



c) a obrigação tributária acessória independe da obrigação tributária principal e existe no 
interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

CF, Art. 113. § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização 
dos tributos. 



d) somente pode ser objeto de obrigação tributária acessória aquele previsto em lei ou ato 
normativo para ser sujeito passivo de obrigação tributária principal. 

CF, Art. 122. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que 
constituam o seu objeto. 



e) a obrigação tributária principal se converte em obrigação tributária acessória quando se trata 
de pagamento de multa por infração à legislação tributária. 

CTN, Art. 113. § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se 
em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 


